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ENTREVISTA DA SEMANA
Wilson Santos
Deputado Estadual de Mato Grosso
“Não se pode usar o crime como 
desculpa para negar moradia aos 
pobres”, afirma parlamentar
- Pág. 3
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Estado figura entre os que mais recebem migrantes do país; maioria vem do Maranhão, Pará e Rondônia. 
Cuiabá lidera como destino preferido - Pág. 7

MIGRAÇÃO INTERNA

Mato Grosso atrai milhares de 
brasileiros em busca de oportunidades
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Após rumores, parlamentares unem 
forças e articulam solução para evitar o 

fechamento da Santa Casa de Cuiabá

ALIANÇA ESTRATÉGICA

Em abril de 2025, o secretário estadual de Saúde, Gilberto Figueiredo, 
anunciou o remanejamento de todos os serviços prestados pela Santa Casa 
de Misericórdia de Cuiabá para o Hospital Central, que será inaugurado nos 
próximos meses. A declaração foi feita durante audiência pública na Assem-
bleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT) e gerou reação imediata de parlamenta-
res e da sociedade civil.

Leia mais na página 5
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Presidente do 
Tribunal de Contas 
de Mato Grosso tem 
promovido avanços 
na  transparência, 
controle de gastos e 
aproximação com a 
sociedade
Pág. 4

Sob comando de Sérgio Ricardo, 
TCE-MT fortalece fiscalização e 

moderniza gestão pública

GESTÃO EFICIENTE

Prefeito Abílio 
Júnior reconhece 
baixa 
produtividade da 
pasta e afirma que 
até 700 projetos 
aguardam 
aprovação; setor 
ameaça levar 
investimentos para 
o interior - Pág. 4

Crise na Secretaria de Meio Ambiente trava 
construção civil em Cuiabá, admite prefeito

BAIXA PRODUTIVIDADE
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Parlamentar aponta 
falhas no início das 
obras, propõe testes 
técnicos emergenciais e 
diz que governo será 
cobrado por prejuízos 
à população
Pág. 8

Avallone comenta impasse no Portão do 
Inferno e cobra solução rápida para a 
Chapada: “A população está sofrendo”

INFRAETRUTURA E POLÍTICA



Prefeito preso
O prefeito de São Félix do Araguaia, Dr. Acácio Alves, foi preso 
em flagrante pela Polícia Civil durante a Operação Circuitus 
Magnos. A detenção ocorreu após os agentes encontrarem 
uma arma de fogo na residência do gestor, que não possuía 
registro de posse. A ação foi autorizada pelo Núcleo de Ações 
de Competência Originária (Naco) e está relacionada a uma 
investigação envolvendo disputa de terras. A autoridade poli-
cial local estipulou fiança de R$ 25 mil, valor que foi pago, 
permitindo a liberação do prefeito. Filiado ao Republicanos, 
Acácio se apresenta nas redes sociais como pai, avô, cristão, 
além de advogado, piscicultor e pecuarista. 

Volta a trabalha só em 2026

O ex-prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB), solicitou à 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT) mais 450 di-
as de licença de seu cargo efetivo de Técnico Legislativo. 
Com retorno inicialmente previsto para o mês passado, ele 
só deve retomar as atividades em setembro de 2026. Esta é 
a terceira licença consecutiva requerida por Emanuel desde 
que foi reconduzido ao cargo, em 6 de janeiro deste ano, 
com salário de R$ 12 mil. A nova licença, publicada e assina-
da pela Secretaria de Gestão de Pessoas da ALMT, é justifica-
da pelo direito a licença-prêmio acumulada em cinco quin-
quênios entre 1988 e 2020. O período de afastamento remu-
nerado vai de 1º de julho de 2025 a 23 de setembro de 
2026. Emanuel está afastado das funções legislativas desde 
2016, quando assumiu a Prefeitura de Cuiabá, conforme per-
mite a legislação vigente.

Deixou o cargo

O secretário de Comunicação da Câmara Municipal de Cuia-
bá, Luiz Gonzaga Neto, surpreendeu parlamentares e servi-
dores ao anunciar, sua saída imediata do cargo, contrarian-
do a informação inicial de que permaneceria até o fim de ju-
lho. Em discurso emocionado na tribuna, Gonzaga alegou 
desmotivação, ambiente hostil e dificuldades estruturais co-
mo os principais motivos para a decisão. Apesar da falta de 
recursos e estrutura, destacou avanços na comunicação ins-
titucional e a melhora no relacionamento com a imprensa lo-
cal. Em tom de desabafo, criticou a resistência de parte da 
Casa à construção de uma comunicação ética e transparen-
te, citando a existência de uma "minoria barulhenta" que 
atua contra o interesse público. Gonzaga afirmou ter perdido 
a vontade de colaborar com quem "não quer ajuda" e prefe-
riu antecipar sua saída após reflexão pessoal. A presidente 
da Câmara, Paula Calil (PL), lamentou a decisão e reconhe-
ceu a contribuição do ex-secretário, afirmando que episódi-
os de desconforto interno motivaram o desligamento.

Convite político

O Partido Novo de Mato Grosso formalizou um convite ao secre-
tário de Fazenda do Estado, Rogério Gallo, para se filiar à legen-
da. A proposta foi feita durante uma reunião política, na residên-
cia do governador Otaviano Pivetta (Republicanos), em Cuiabá. O 
presidente estadual do Novo, Sérgio Antunes, confirmou o convi-
te e destacou o alinhamento do perfil técnico e de gestão de Gal-
lo com os princípios da sigla. Segundo Antunes, o partido busca 
nomes com espírito público e competência técnica para fortale-
cer sua atuação nas eleições proporcionais e majoritárias de 
2026. Gallo agradeceu a sinalização, mas ponderou que qual-
quer decisão será discutida com seu grupo político, ligado à base 
do União Brasil, especialmente com o governador Mauro Men-
des e o vice-governador Pivetta. Mesmo sem confirmação de fili-
ação, o Novo reiterou que mantém as portas abertas para lide-
ranças com perfil técnico e compromisso com a gestão pública.

Felicitação 

Aniversariante da semana, Marinella é reconhecida como 
uma farmacêutica de excelência, cuja dedicação e compe-
tência fazem a diferença na vida de muitos. O Jornal Centro-
Oeste Popular celebra este momento especial desejando a 
ela muitas felicidades, saúde e conquistas. Que esta nova 
etapa seja repleta de realizações e motivos para sorrir!

Imaginemos o Brasil dividido em 
distritos eleitorais com populações 
equivalentes. Em cada distrito, um úni-
co deputado seria eleito pelo voto ma-
joritário. De repente, a política deixa-
ria de ser um jogo abstrato de siglas e 
cores para se tornar uma realidade pal-
pável, com nome e endereço. O elei-
tor saberia exatamente quem é o "seu" 
deputado. Seria como na vida da gen-
te, onde cada um conhece o vizinho; 
sabe a quem pedir ajuda e, principal-
mente, a quem cobrar uma promessa 
não cumprida. A prestação de contas 
seria imediata, direta, pessoal.

Há quem tema, com uma lógica 
que não se sustenta, que o voto dis-
trital apagaria as minorias do mapa 
político. Nada mais falso. É o sistema 
atual, opaco e distante, que as invisi-
biliza. Quando o poder de pressão 
do cidadão é real e focado, a cidada-
nia ativa floresce. A comunidade, or-
ganizada, forçaria seu representante 
a lutar por políticas públicas de saú-
de, educação e inclusão que aten-
dam às necessidades locais de to-
dos, sem exceção. A verdadeira for-
ça das minorias não está em serem 
um nicho num sistema falho, mas 
em serem parte de uma cidadania 
fortalecida e vigilante.

O voto distrital não é uma pana-
ceia, mas é uma ferramenta institu-

cional indispensável. É a plaina que pode começar a acertar a madeira torta da nossa representati-
vidade. É o caminho para edificar estruturas sociais verdadeiramente mais Democráticas, Inclusi-
vas e Justas, onde o Congresso Nacional deixe de ser um clube fechado e volte a ser a casa do po-
vo.

Essa decisão é um sintoma grave da doença. Mas em vez de nos abatermos, devemos encará-la co-
mo um chamado. Um chamado para pensarmos além do óbvio, para reacendermos a chama da espe-
rança e para lutarmos por uma reforma que devolva, enfim, o poder a quem ele pertence. É hora de se-
mear o futuro. É hora de devolver o Congresso ao seu verdadeiro dono: o povo brasileiro.

Na calada dos gabinetes, longe 
dos olhos e do sentir da Nação, o 
Congresso Nacional acaba de cra-
var mais uma adaga no coração já 
combalido da nossa democracia re-
presentativa. A aprovação do au-
mento do número de deputados fe-
derais de 513 para 531 não é um 
mero ajuste técnico; é a crônica de 
um distanciamento anunciado, 
um passo deliberado para afastar 
o poder ainda mais de seu titular 
de direito: o povo.

Esta medida, que aprofunda 
uma ferida antiga, nasce como 
uma reação insidiosa a uma deci-
são do Supremo Tribunal Federal 
que, pela primeira vez, ousou 
aplicar o preceito constitucional 
da proporcionalidade. O que de-
veria ser um ato de justiça — ajus-
tar o número de deputados à po-
pulação de cada estado — foi tor-
cido e transformado em seu opos-
to. O resultado? O que já era ru-
im, ficou tragicamente pior.

A raiz dessa distorção é amarga e 
remonta a um tempo de sombras. O 
entulho autoritário do Pacote de 
Abril de 1977, criado para manipular 
a representação popular durante a di-
tadura, nunca foi devidamente remo-
vido. Seus alicerces tortos foram, infe-
lizmente, cimentados na Constitui-
ção de 1988. A matemática da injustiça é clara e ofende a inteligência do cidadão: o estado de São Pau-
lo, por exemplo, que abriga cerca de 22% dos brasileiros, tinha direito a apenas 13,6% das cadeiras na 
Câmara. Com a nova "solução", esse número cairá para 13,1%. Em outras palavras, o voto de um cida-
dão em um estado continua, por lei, a valer menos que o de outro.

Essa desconexão numérica gera uma desconexão humana. Quando um parlamentar não deve 
satisfação direta a um eleitorado definido, quando seu nome se perde em uma lista infindável e 
sua campanha vagueia por um estado inteiro, para quem ele realmente governa? O grito das peri-
ferias, a necessidade do pequeno agricultor, a luta da pessoa com deficiência por acessibilidade e 
dignidade... tudo isso se torna um ruído distante, facilmente abafado pelo barulho dos interesses 
poderosos que financiam mandatos sem rosto e sem compromisso local.

É preciso ter a coragem de dizer o óbvio: o modelo atual faliu. E a solução não está em remen-
dos que só alargam o rasgo no tecido social. A esperança reside em uma mudança estrutural, em 
uma ideia simples e poderosa: o voto distrital.

A aprovação do aumento do número de 
deputados federais de 513 para 531 não é um mero 
ajuste técnico; é a crônica de um distanciamento 
anunciado, um passo deliberado para 
afastar o poder ainda mais de seu titular de 
direito: o povo

da saúde e da sociedade civil, visa alertar para a necessidade de diagnóstico e trata-
mento, além de promover políticas públicas mais eficazes para o controle e a elimi-
nação das hepatites virais. A cada ano, é mais visível o esforço para ampliar o acesso 
aos testes rápidos de hepatite, promovendo a conscientização de que a detecção 
precoce pode salvar vidas.

No entanto, para que o enfrentamento das hepatites virais seja realmente efetivo, 
é preciso mais do que campanhas pontuais. O Brasil ainda enfrenta grandes desafi-
os em relação ao acesso à saúde, especialmente nas regiões mais afastadas e em co-
munidades vulneráveis. Muitos ainda não sabem que podem ser portadores do ví-
rus, e a falta de informações e infraestrutura adequada impede que muitos trata-
mentos cheguem àqueles que mais precisam.

É preciso garantir que a luta contra as hepatites virais não se limite a um mês do 
ano, mas que seja uma prioridade de saúde pública constante. Políticas de preven-
ção devem ser incorporadas de forma permanente nas unidades de saúde, e o in-
centivo ao diagnóstico precoce precisa ser ampliado, especialmente entre os gru-
pos mais expostos aos fatores de risco.

Ao refletirmos sobre o Julho Amarelo, somos chamados a repensar o papel de cada 
um de nós no combate à hepatite viral. A conscientização é o primeiro passo para a mu-
dança, e ela começa com a informação correta. Ao final, é um esforço coletivo que po-
de mudar a realidade de milhares de pessoas, garantindo uma sociedade mais saudável 
e protegida dessas doenças tão silenciosas, mas que podem ser prevenidas e tratadas.

Que o Julho Amarelo nos lembre que a luta contra as hepatites virais não é ape-
nas um ato de saúde, mas um ato de cidadania.

O mês de julho, tradicionalmente marcado pela conscientização sobre a hepatite vi-
ral, traz à tona uma questão de saúde pública que ainda precisa de mais atenção: o en-
frentamento das hepatites virais, doenças silenciosas que afetam milhões de pessoas 
no Brasil e no mundo. Com a campanha Julho Amarelo, mais uma vez, somos convoca-
dos a refletir sobre o impacto dessas doenças e a importância de ações preventivas, di-
agnóstico precoce e acesso universal ao tratamento.

As hepatites virais, em especial as do tipo A, B, C, D e E, possuem características distintas, 
mas têm em comum a capacidade de comprometer o fígado, podendo levar a complicações 
graves, como cirrose e câncer hepático. O mais alarmante é que muitas dessas infecções po-
dem ser assintomáticas por anos, tornando a detecção precoce ainda mais difícil. Isso faz com 
que o diagnóstico tardio seja um fator crucial para o aumento da mortalidade.

No Brasil, as hepatites B e C são as mais prevalentes, com a transmissão ocorrendo 
principalmente por meio do contato com sangue contaminado e, no caso da hepatite 
B, também por relações sexuais desprotegidas e da mãe para o filho durante o parto. A 
hepatite A, por sua vez, está geralmente relacionada ao consumo de água ou alimentos 
contaminados, refletindo uma questão de saneamento básico e condições de higiene.

A boa notícia é que a prevenção é possível. Existem vacinas eficazes contra a hepatite A 
e B, e os tratamentos para as hepatites B e C têm avançado significativamente, com terapias 
antivirais que podem garantir uma vida saudável aos pacientes quando iniciadas precoce-
mente. Porém, para que isso aconteça, é fundamental a disseminação de informações cor-
retas sobre as formas de transmissão, prevenção e as opções de tratamento.

É inegável que o Julho Amarelo tem desempenhado um papel essencial na mobi-
lização da sociedade em torno do tema. A campanha, que envolve diversos setores 

Centro Oeste Popular – O senhor menci-
onou que o governo pretende desapro-
priar áreas no bairro Primeiro de Mar-
ço. Como surgiu o projeto que deu ori-
gem ao bairro 1º de Março em Nova Con-
quista, e o que o motivou a apresentar 
agora uma nova proposta de desapro-
priação?
Wilson Santos – O projeto que criou o bair-
ro 1º de Março nasceu de uma demanda ur-
gente por moradia. Na época, o então go-
vernador Jaime Campos sancionou pronta-
mente a proposta, acionou a empresa res-
ponsável, adquiriu a área e deu início à ur-
banização. Agora, apresento ao plenário 
uma nova proposta autorizando o Poder 
Executivo a desapropriar três áreas, soman-
do cerca de 170 hectares. Espero que o atu-
al governo tenha a mesma sensibilidade e vi-
são que Jaime Campos demonstrou em 1991, 
quando apresentei o primeiro projeto.

Centro Oeste Popular – Recentemen-
te, o valor das áreas foi estimado em 
R$ 18 milhões. Essa avaliação partiu 
do governo?
Wilson Santos – O valor foi comentado 
pelo prefeito Abílio, mas ainda não está 
definido. O governo fará uma avaliação 
com base em preços de mercado, por me-
io de imobiliárias, para garantir uma in-
denização justa. Tenho buscado apoio 
dos deputados Eliseu Nascimento, Edu-
ardo Botelho, Paulo Araújo e outros que 
atuam em Cuiabá, para viabilizar ao me-
nos 50% desse montante. Também con-
versei com o senador Jaime Campos, que 
se colocou à disposição para ajudar com 
emendas parlamentares.

Centro Oeste Popular – O prefeito afir-
mou que toda invasão tem envolvimen-
to político. Como o senhor vê essa de-
claração? Não seria uma questão de po-
lítica habitacional?
Wilson Santos – É verdade que há polí-
ticos envolvidos, mas são aqueles que 
têm sensibilidade social. Estive em mais 
de 30 ocupações e estarei em muitas ou-
tras. Isso me orgulha e faz parte da mi-
nha história. Aprendi com líderes como 
Dante de Oliveira e Gilson de Barros a 

defender os mais pobres, não só em épo-
ca de eleição. Participei da fundação de 
quase 30 bairros em Cuiabá. Enfrentei di-
ficuldades, fui agredido fisicamente, 
mas continuo ao lado da população mais 
humilde. Difícil é lidar com políticos que 
prometem tudo e depois mudam de postu-
ra. Defendemos uma política habitacional 
consistente. Coordeno hoje a Câmara Seto-
rial Temática de Moradia Popular e, no pas-
sado, propus uma emenda destinando R$ 
100 milhões para loteamentos populares, 
justamente para evitar novas ocupações. 
Mas a Assembleia rejeitou. E pergunto: on-
de está o dinheiro do FETAB para habita-
ção? O Estado precisa de rodovias, claro, 
mas moradia também deve ser prioridade. 
Quando Dante criou o FETAB, 30% dos re-
cursos eram destinados à habitação popu-
lar. Isso não pode ser esquecido.

Centro Oeste Popular – Um dos princi-
pais questionamentos sobre as ocupa-
ções é a possível presença de organi-
zações criminosas. Qual a sua posi-
ção sobre isso?
Wilson Santos – Organizações crimino-
sas existem em diversos setores: na polí-
cia, na política, em qualquer esfera. Se 
houver envolvimento em ocupações, é 
papel da Justiça e da polícia investigar 
e agir. Mas não se pode usar isso como 
pretexto para negar moradia aos po-
bres. Se há criminosos, que sejam iden-
tificados e retirados. Quem acusa, pre-
cisa apontar nomes. Com toda a estru-
tura estatal disponível, é inadmissível 
que se generalize para penalizar quem só 
quer um lugar para viver. Usar essa narra-
tiva é, no mínimo, covarde.

Centro Oeste Popular – O relatório da 
Secretaria afirma que apenas cerca de 
200 famílias nas ocupações necessitam 
de assistência, e que a maioria não se 
enquadra nos critérios. O que o senhor 
pensa sobre isso?
Wilson Santos – Não conheço esse rela-
tório, mas sei que houve equívocos nos 
critérios. Por exemplo, a exclusão de pes-
soas com CNPJ. Muitos trabalhadores in-
formais, como pedreiros e carpinteiros, 
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“Não se pode usar o crime como 
desculpa para negar moradia aos 

pobres”, afirma parlamentar 

são hoje microempreendedores (MEI) e, 
por isso, têm CNPJ. Isso não pode ser mo-
tivo de exclusão. Tenho 40 anos de expe-
riência nessa área, participei da criação 
de bairros como Barbado, Barbadinho, 
Canjica, Vitória, Florianópolis, 1º de Mar-
ço, Dr. Fábio Alves da Serra, Santa Laura e 
Jardim Liberdade. O governo precisa ouvir 
quem conhece o tema. É possível reduzir a 
pressão por moradia se os governos muni-
cipal, estadual e federal adotarem políticas 
claras em favor dos mais pobres. Vivemos 
em um Estado rico, mas desigual: enquanto 
milhões de hectares são cultivados, milha-
res de famílias não têm sequer um terreno 
de 10 por 20 metros.

Centro Oeste Popular – Considerando 
que o relatório da Secretaria não foi ofi-
cialmente apresentado, qual o senhor 
acredita ser a intenção do governo ao 
divulgá-lo? Para que serviriam essas in-
formações?
Wilson Santos – Como disse, desconhe-
ço o relatório. Já orientei o prefeito Abí-
lio a levar essa questão diretamente ao 
município, como fazíamos antes. Ele tem 
o poder para desapropriar, como fez Ro-
berto França na época do Altos da Serra: 
desapropriou 202 hectares, negociou o 
pagamento com o proprietário em 20 par-
celas, e nunca mais houve problema. A 
solução está ao alcance do Executivo mu-
nicipal, basta vontade política.

Centro Oeste Popular – Sobre os em-
préstimos consignados: seu projeto é 
mais abrangente que o decreto estadu-
al que limita contratos suspeitos a 90 di-
as? O projeto encerra de vez a parceria 
com a Capital Consig?
Wilson Santos – Sim, meu projeto é mais 
ab rangen te .  E l e  anu la  o  convên io 
030/2022, encerrando definitivamente a 
parceria entre o governo e a Capital Con-
sig. Caso aprovado, o decreto legislativo 
terá efeito imediato, extinguindo os efei-
tos desse convênio. Mesmo com parecer 
contrário, vamos trabalhar para reverter 
essa situação. É um passo importante para 
proteger os servidores e garantir mais 
transparência nesse tipo de operação.

Nesta entrevista, o deputado estadual Wilson Santos (PSD) 
aborda questões fundamentais da habitação popular em 
Mato Grosso, destacando a criação e expansão do bairro 1º de 
Março, em Nova Conquista, resultado de um projeto sancio-
nado pelo ex-governador Jaime Campos. Ele apresenta 

uma nova proposta para desapropriar 
três áreas, totalizando cerca de 170 

hectares, e reforça a necessidade 
de sensibilidade por parte do 

governo estadual para atender 
à população.

O parlamentar também 
comenta os desafios na aprovação 
de políticas públicas de moradia, 
critica a atuação de políticos em 
ocupações e condena o uso do 
argumento da presença de organi-
zações criminosas como justifi-
cativa para excluir os pobres 
dessas áreas. Critica ainda o 

relatório da Secretaria de 
Estado, que minimiza a necessi-

dade de assistência à maioria das 
famílias ocupantes, e defende 

políticas claras e efetivas para 
garantir moradia digna.

Santos também menciona seu projeto 
que revoga o convênio com a Capital Consig, 

encerrando uma parceria controversa 
sobre empréstimos consignados, e 

destaca a importância do compro-
metimento do poder público na 

solução dos problemas 
habitacionais do estado.

O que falta é isso: postura firme, coragem para 
usar a caneta poderosa da desapropriação

F
o

to
: 
A

ss
e

ss
o

ri
a

F
o

to
: 
A

ss
e

ss
o

ri
a

Imagem: Criada por Kleber Simioni com recursos de IA da Microsoft Designer

O Congresso Nacional ainda pertence ao povo?
A urgência do Voto Distrital



Prefeito preso
O prefeito de São Félix do Araguaia, Dr. Acácio Alves, foi preso 
em flagrante pela Polícia Civil durante a Operação Circuitus 
Magnos. A detenção ocorreu após os agentes encontrarem 
uma arma de fogo na residência do gestor, que não possuía 
registro de posse. A ação foi autorizada pelo Núcleo de Ações 
de Competência Originária (Naco) e está relacionada a uma 
investigação envolvendo disputa de terras. A autoridade poli-
cial local estipulou fiança de R$ 25 mil, valor que foi pago, 
permitindo a liberação do prefeito. Filiado ao Republicanos, 
Acácio se apresenta nas redes sociais como pai, avô, cristão, 
além de advogado, piscicultor e pecuarista. 

Volta a trabalha só em 2026

O ex-prefeito de Cuiabá, Emanuel Pinheiro (MDB), solicitou à 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso (ALMT) mais 450 di-
as de licença de seu cargo efetivo de Técnico Legislativo. 
Com retorno inicialmente previsto para o mês passado, ele 
só deve retomar as atividades em setembro de 2026. Esta é 
a terceira licença consecutiva requerida por Emanuel desde 
que foi reconduzido ao cargo, em 6 de janeiro deste ano, 
com salário de R$ 12 mil. A nova licença, publicada e assina-
da pela Secretaria de Gestão de Pessoas da ALMT, é justifica-
da pelo direito a licença-prêmio acumulada em cinco quin-
quênios entre 1988 e 2020. O período de afastamento remu-
nerado vai de 1º de julho de 2025 a 23 de setembro de 
2026. Emanuel está afastado das funções legislativas desde 
2016, quando assumiu a Prefeitura de Cuiabá, conforme per-
mite a legislação vigente.

Deixou o cargo

O secretário de Comunicação da Câmara Municipal de Cuia-
bá, Luiz Gonzaga Neto, surpreendeu parlamentares e servi-
dores ao anunciar, sua saída imediata do cargo, contrarian-
do a informação inicial de que permaneceria até o fim de ju-
lho. Em discurso emocionado na tribuna, Gonzaga alegou 
desmotivação, ambiente hostil e dificuldades estruturais co-
mo os principais motivos para a decisão. Apesar da falta de 
recursos e estrutura, destacou avanços na comunicação ins-
titucional e a melhora no relacionamento com a imprensa lo-
cal. Em tom de desabafo, criticou a resistência de parte da 
Casa à construção de uma comunicação ética e transparen-
te, citando a existência de uma "minoria barulhenta" que 
atua contra o interesse público. Gonzaga afirmou ter perdido 
a vontade de colaborar com quem "não quer ajuda" e prefe-
riu antecipar sua saída após reflexão pessoal. A presidente 
da Câmara, Paula Calil (PL), lamentou a decisão e reconhe-
ceu a contribuição do ex-secretário, afirmando que episódi-
os de desconforto interno motivaram o desligamento.

Convite político

O Partido Novo de Mato Grosso formalizou um convite ao secre-
tário de Fazenda do Estado, Rogério Gallo, para se filiar à legen-
da. A proposta foi feita durante uma reunião política, na residên-
cia do governador Otaviano Pivetta (Republicanos), em Cuiabá. O 
presidente estadual do Novo, Sérgio Antunes, confirmou o convi-
te e destacou o alinhamento do perfil técnico e de gestão de Gal-
lo com os princípios da sigla. Segundo Antunes, o partido busca 
nomes com espírito público e competência técnica para fortale-
cer sua atuação nas eleições proporcionais e majoritárias de 
2026. Gallo agradeceu a sinalização, mas ponderou que qual-
quer decisão será discutida com seu grupo político, ligado à base 
do União Brasil, especialmente com o governador Mauro Men-
des e o vice-governador Pivetta. Mesmo sem confirmação de fili-
ação, o Novo reiterou que mantém as portas abertas para lide-
ranças com perfil técnico e compromisso com a gestão pública.

Felicitação 

Aniversariante da semana, Marinella é reconhecida como 
uma farmacêutica de excelência, cuja dedicação e compe-
tência fazem a diferença na vida de muitos. O Jornal Centro-
Oeste Popular celebra este momento especial desejando a 
ela muitas felicidades, saúde e conquistas. Que esta nova 
etapa seja repleta de realizações e motivos para sorrir!

Imaginemos o Brasil dividido em 
distritos eleitorais com populações 
equivalentes. Em cada distrito, um úni-
co deputado seria eleito pelo voto ma-
joritário. De repente, a política deixa-
ria de ser um jogo abstrato de siglas e 
cores para se tornar uma realidade pal-
pável, com nome e endereço. O elei-
tor saberia exatamente quem é o "seu" 
deputado. Seria como na vida da gen-
te, onde cada um conhece o vizinho; 
sabe a quem pedir ajuda e, principal-
mente, a quem cobrar uma promessa 
não cumprida. A prestação de contas 
seria imediata, direta, pessoal.

Há quem tema, com uma lógica 
que não se sustenta, que o voto dis-
trital apagaria as minorias do mapa 
político. Nada mais falso. É o sistema 
atual, opaco e distante, que as invisi-
biliza. Quando o poder de pressão 
do cidadão é real e focado, a cidada-
nia ativa floresce. A comunidade, or-
ganizada, forçaria seu representante 
a lutar por políticas públicas de saú-
de, educação e inclusão que aten-
dam às necessidades locais de to-
dos, sem exceção. A verdadeira for-
ça das minorias não está em serem 
um nicho num sistema falho, mas 
em serem parte de uma cidadania 
fortalecida e vigilante.

O voto distrital não é uma pana-
ceia, mas é uma ferramenta institu-

cional indispensável. É a plaina que pode começar a acertar a madeira torta da nossa representati-
vidade. É o caminho para edificar estruturas sociais verdadeiramente mais Democráticas, Inclusi-
vas e Justas, onde o Congresso Nacional deixe de ser um clube fechado e volte a ser a casa do po-
vo.

Essa decisão é um sintoma grave da doença. Mas em vez de nos abatermos, devemos encará-la co-
mo um chamado. Um chamado para pensarmos além do óbvio, para reacendermos a chama da espe-
rança e para lutarmos por uma reforma que devolva, enfim, o poder a quem ele pertence. É hora de se-
mear o futuro. É hora de devolver o Congresso ao seu verdadeiro dono: o povo brasileiro.

Na calada dos gabinetes, longe 
dos olhos e do sentir da Nação, o 
Congresso Nacional acaba de cra-
var mais uma adaga no coração já 
combalido da nossa democracia re-
presentativa. A aprovação do au-
mento do número de deputados fe-
derais de 513 para 531 não é um 
mero ajuste técnico; é a crônica de 
um distanciamento anunciado, 
um passo deliberado para afastar 
o poder ainda mais de seu titular 
de direito: o povo.

Esta medida, que aprofunda 
uma ferida antiga, nasce como 
uma reação insidiosa a uma deci-
são do Supremo Tribunal Federal 
que, pela primeira vez, ousou 
aplicar o preceito constitucional 
da proporcionalidade. O que de-
veria ser um ato de justiça — ajus-
tar o número de deputados à po-
pulação de cada estado — foi tor-
cido e transformado em seu opos-
to. O resultado? O que já era ru-
im, ficou tragicamente pior.

A raiz dessa distorção é amarga e 
remonta a um tempo de sombras. O 
entulho autoritário do Pacote de 
Abril de 1977, criado para manipular 
a representação popular durante a di-
tadura, nunca foi devidamente remo-
vido. Seus alicerces tortos foram, infe-
lizmente, cimentados na Constitui-
ção de 1988. A matemática da injustiça é clara e ofende a inteligência do cidadão: o estado de São Pau-
lo, por exemplo, que abriga cerca de 22% dos brasileiros, tinha direito a apenas 13,6% das cadeiras na 
Câmara. Com a nova "solução", esse número cairá para 13,1%. Em outras palavras, o voto de um cida-
dão em um estado continua, por lei, a valer menos que o de outro.

Essa desconexão numérica gera uma desconexão humana. Quando um parlamentar não deve 
satisfação direta a um eleitorado definido, quando seu nome se perde em uma lista infindável e 
sua campanha vagueia por um estado inteiro, para quem ele realmente governa? O grito das peri-
ferias, a necessidade do pequeno agricultor, a luta da pessoa com deficiência por acessibilidade e 
dignidade... tudo isso se torna um ruído distante, facilmente abafado pelo barulho dos interesses 
poderosos que financiam mandatos sem rosto e sem compromisso local.

É preciso ter a coragem de dizer o óbvio: o modelo atual faliu. E a solução não está em remen-
dos que só alargam o rasgo no tecido social. A esperança reside em uma mudança estrutural, em 
uma ideia simples e poderosa: o voto distrital.

A aprovação do aumento do número de 
deputados federais de 513 para 531 não é um mero 
ajuste técnico; é a crônica de um distanciamento 
anunciado, um passo deliberado para 
afastar o poder ainda mais de seu titular de 
direito: o povo

da saúde e da sociedade civil, visa alertar para a necessidade de diagnóstico e trata-
mento, além de promover políticas públicas mais eficazes para o controle e a elimi-
nação das hepatites virais. A cada ano, é mais visível o esforço para ampliar o acesso 
aos testes rápidos de hepatite, promovendo a conscientização de que a detecção 
precoce pode salvar vidas.

No entanto, para que o enfrentamento das hepatites virais seja realmente efetivo, 
é preciso mais do que campanhas pontuais. O Brasil ainda enfrenta grandes desafi-
os em relação ao acesso à saúde, especialmente nas regiões mais afastadas e em co-
munidades vulneráveis. Muitos ainda não sabem que podem ser portadores do ví-
rus, e a falta de informações e infraestrutura adequada impede que muitos trata-
mentos cheguem àqueles que mais precisam.

É preciso garantir que a luta contra as hepatites virais não se limite a um mês do 
ano, mas que seja uma prioridade de saúde pública constante. Políticas de preven-
ção devem ser incorporadas de forma permanente nas unidades de saúde, e o in-
centivo ao diagnóstico precoce precisa ser ampliado, especialmente entre os gru-
pos mais expostos aos fatores de risco.

Ao refletirmos sobre o Julho Amarelo, somos chamados a repensar o papel de cada 
um de nós no combate à hepatite viral. A conscientização é o primeiro passo para a mu-
dança, e ela começa com a informação correta. Ao final, é um esforço coletivo que po-
de mudar a realidade de milhares de pessoas, garantindo uma sociedade mais saudável 
e protegida dessas doenças tão silenciosas, mas que podem ser prevenidas e tratadas.

Que o Julho Amarelo nos lembre que a luta contra as hepatites virais não é ape-
nas um ato de saúde, mas um ato de cidadania.

O mês de julho, tradicionalmente marcado pela conscientização sobre a hepatite vi-
ral, traz à tona uma questão de saúde pública que ainda precisa de mais atenção: o en-
frentamento das hepatites virais, doenças silenciosas que afetam milhões de pessoas 
no Brasil e no mundo. Com a campanha Julho Amarelo, mais uma vez, somos convoca-
dos a refletir sobre o impacto dessas doenças e a importância de ações preventivas, di-
agnóstico precoce e acesso universal ao tratamento.

As hepatites virais, em especial as do tipo A, B, C, D e E, possuem características distintas, 
mas têm em comum a capacidade de comprometer o fígado, podendo levar a complicações 
graves, como cirrose e câncer hepático. O mais alarmante é que muitas dessas infecções po-
dem ser assintomáticas por anos, tornando a detecção precoce ainda mais difícil. Isso faz com 
que o diagnóstico tardio seja um fator crucial para o aumento da mortalidade.

No Brasil, as hepatites B e C são as mais prevalentes, com a transmissão ocorrendo 
principalmente por meio do contato com sangue contaminado e, no caso da hepatite 
B, também por relações sexuais desprotegidas e da mãe para o filho durante o parto. A 
hepatite A, por sua vez, está geralmente relacionada ao consumo de água ou alimentos 
contaminados, refletindo uma questão de saneamento básico e condições de higiene.

A boa notícia é que a prevenção é possível. Existem vacinas eficazes contra a hepatite A 
e B, e os tratamentos para as hepatites B e C têm avançado significativamente, com terapias 
antivirais que podem garantir uma vida saudável aos pacientes quando iniciadas precoce-
mente. Porém, para que isso aconteça, é fundamental a disseminação de informações cor-
retas sobre as formas de transmissão, prevenção e as opções de tratamento.

É inegável que o Julho Amarelo tem desempenhado um papel essencial na mobi-
lização da sociedade em torno do tema. A campanha, que envolve diversos setores 

Centro Oeste Popular – O senhor menci-
onou que o governo pretende desapro-
priar áreas no bairro Primeiro de Mar-
ço. Como surgiu o projeto que deu ori-
gem ao bairro 1º de Março em Nova Con-
quista, e o que o motivou a apresentar 
agora uma nova proposta de desapro-
priação?
Wilson Santos – O projeto que criou o bair-
ro 1º de Março nasceu de uma demanda ur-
gente por moradia. Na época, o então go-
vernador Jaime Campos sancionou pronta-
mente a proposta, acionou a empresa res-
ponsável, adquiriu a área e deu início à ur-
banização. Agora, apresento ao plenário 
uma nova proposta autorizando o Poder 
Executivo a desapropriar três áreas, soman-
do cerca de 170 hectares. Espero que o atu-
al governo tenha a mesma sensibilidade e vi-
são que Jaime Campos demonstrou em 1991, 
quando apresentei o primeiro projeto.

Centro Oeste Popular – Recentemen-
te, o valor das áreas foi estimado em 
R$ 18 milhões. Essa avaliação partiu 
do governo?
Wilson Santos – O valor foi comentado 
pelo prefeito Abílio, mas ainda não está 
definido. O governo fará uma avaliação 
com base em preços de mercado, por me-
io de imobiliárias, para garantir uma in-
denização justa. Tenho buscado apoio 
dos deputados Eliseu Nascimento, Edu-
ardo Botelho, Paulo Araújo e outros que 
atuam em Cuiabá, para viabilizar ao me-
nos 50% desse montante. Também con-
versei com o senador Jaime Campos, que 
se colocou à disposição para ajudar com 
emendas parlamentares.

Centro Oeste Popular – O prefeito afir-
mou que toda invasão tem envolvimen-
to político. Como o senhor vê essa de-
claração? Não seria uma questão de po-
lítica habitacional?
Wilson Santos – É verdade que há polí-
ticos envolvidos, mas são aqueles que 
têm sensibilidade social. Estive em mais 
de 30 ocupações e estarei em muitas ou-
tras. Isso me orgulha e faz parte da mi-
nha história. Aprendi com líderes como 
Dante de Oliveira e Gilson de Barros a 

defender os mais pobres, não só em épo-
ca de eleição. Participei da fundação de 
quase 30 bairros em Cuiabá. Enfrentei di-
ficuldades, fui agredido fisicamente, 
mas continuo ao lado da população mais 
humilde. Difícil é lidar com políticos que 
prometem tudo e depois mudam de postu-
ra. Defendemos uma política habitacional 
consistente. Coordeno hoje a Câmara Seto-
rial Temática de Moradia Popular e, no pas-
sado, propus uma emenda destinando R$ 
100 milhões para loteamentos populares, 
justamente para evitar novas ocupações. 
Mas a Assembleia rejeitou. E pergunto: on-
de está o dinheiro do FETAB para habita-
ção? O Estado precisa de rodovias, claro, 
mas moradia também deve ser prioridade. 
Quando Dante criou o FETAB, 30% dos re-
cursos eram destinados à habitação popu-
lar. Isso não pode ser esquecido.

Centro Oeste Popular – Um dos princi-
pais questionamentos sobre as ocupa-
ções é a possível presença de organi-
zações criminosas. Qual a sua posi-
ção sobre isso?
Wilson Santos – Organizações crimino-
sas existem em diversos setores: na polí-
cia, na política, em qualquer esfera. Se 
houver envolvimento em ocupações, é 
papel da Justiça e da polícia investigar 
e agir. Mas não se pode usar isso como 
pretexto para negar moradia aos po-
bres. Se há criminosos, que sejam iden-
tificados e retirados. Quem acusa, pre-
cisa apontar nomes. Com toda a estru-
tura estatal disponível, é inadmissível 
que se generalize para penalizar quem só 
quer um lugar para viver. Usar essa narra-
tiva é, no mínimo, covarde.

Centro Oeste Popular – O relatório da 
Secretaria afirma que apenas cerca de 
200 famílias nas ocupações necessitam 
de assistência, e que a maioria não se 
enquadra nos critérios. O que o senhor 
pensa sobre isso?
Wilson Santos – Não conheço esse rela-
tório, mas sei que houve equívocos nos 
critérios. Por exemplo, a exclusão de pes-
soas com CNPJ. Muitos trabalhadores in-
formais, como pedreiros e carpinteiros, 
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“Não se pode usar o crime como 
desculpa para negar moradia aos 

pobres”, afirma parlamentar 

são hoje microempreendedores (MEI) e, 
por isso, têm CNPJ. Isso não pode ser mo-
tivo de exclusão. Tenho 40 anos de expe-
riência nessa área, participei da criação 
de bairros como Barbado, Barbadinho, 
Canjica, Vitória, Florianópolis, 1º de Mar-
ço, Dr. Fábio Alves da Serra, Santa Laura e 
Jardim Liberdade. O governo precisa ouvir 
quem conhece o tema. É possível reduzir a 
pressão por moradia se os governos muni-
cipal, estadual e federal adotarem políticas 
claras em favor dos mais pobres. Vivemos 
em um Estado rico, mas desigual: enquanto 
milhões de hectares são cultivados, milha-
res de famílias não têm sequer um terreno 
de 10 por 20 metros.

Centro Oeste Popular – Considerando 
que o relatório da Secretaria não foi ofi-
cialmente apresentado, qual o senhor 
acredita ser a intenção do governo ao 
divulgá-lo? Para que serviriam essas in-
formações?
Wilson Santos – Como disse, desconhe-
ço o relatório. Já orientei o prefeito Abí-
lio a levar essa questão diretamente ao 
município, como fazíamos antes. Ele tem 
o poder para desapropriar, como fez Ro-
berto França na época do Altos da Serra: 
desapropriou 202 hectares, negociou o 
pagamento com o proprietário em 20 par-
celas, e nunca mais houve problema. A 
solução está ao alcance do Executivo mu-
nicipal, basta vontade política.

Centro Oeste Popular – Sobre os em-
préstimos consignados: seu projeto é 
mais abrangente que o decreto estadu-
al que limita contratos suspeitos a 90 di-
as? O projeto encerra de vez a parceria 
com a Capital Consig?
Wilson Santos – Sim, meu projeto é mais 
ab rangen te .  E l e  anu la  o  convên io 
030/2022, encerrando definitivamente a 
parceria entre o governo e a Capital Con-
sig. Caso aprovado, o decreto legislativo 
terá efeito imediato, extinguindo os efei-
tos desse convênio. Mesmo com parecer 
contrário, vamos trabalhar para reverter 
essa situação. É um passo importante para 
proteger os servidores e garantir mais 
transparência nesse tipo de operação.

Nesta entrevista, o deputado estadual Wilson Santos (PSD) 
aborda questões fundamentais da habitação popular em 
Mato Grosso, destacando a criação e expansão do bairro 1º de 
Março, em Nova Conquista, resultado de um projeto sancio-
nado pelo ex-governador Jaime Campos. Ele apresenta 

uma nova proposta para desapropriar 
três áreas, totalizando cerca de 170 

hectares, e reforça a necessidade 
de sensibilidade por parte do 

governo estadual para atender 
à população.

O parlamentar também 
comenta os desafios na aprovação 
de políticas públicas de moradia, 
critica a atuação de políticos em 
ocupações e condena o uso do 
argumento da presença de organi-
zações criminosas como justifi-
cativa para excluir os pobres 
dessas áreas. Critica ainda o 

relatório da Secretaria de 
Estado, que minimiza a necessi-

dade de assistência à maioria das 
famílias ocupantes, e defende 

políticas claras e efetivas para 
garantir moradia digna.

Santos também menciona seu projeto 
que revoga o convênio com a Capital Consig, 

encerrando uma parceria controversa 
sobre empréstimos consignados, e 

destaca a importância do compro-
metimento do poder público na 

solução dos problemas 
habitacionais do estado.

O que falta é isso: postura firme, coragem para 
usar a caneta poderosa da desapropriação
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O Congresso Nacional ainda pertence ao povo?
A urgência do Voto Distrital
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“A Santa Casa é mais do que um hospital. É um símbolo da 
saúde pública e da história de Cuiabá. Já salvou milhares 
de vidas”, afirmou Russi

Em relação à desativação 
da Santa Casa, o secretário 
Gilberto Figueiredo 
destacou que será 
elaborado um plano 
operativo para a migração 
dos serviços, sendo que 
aproximadamente 70% das 
atividades atualmente 
realizadas na unidade 
serão transferidas para o 
Hospital Central

Após rumores, parlamentares unem forças e articulam 
solução para evitar o fechamento da Santa Casa de Cuiabá

ALIANÇA ESTRATÉGICA

Em abril de 2025, o secretário estadual 
de Saúde, Gilberto Figueiredo, anunciou o 
remanejamento de todos os serviços presta-
dos pela Santa Casa de Misericórdia de Cuia-
bá para o Hospital Central, que será inau-
gurado nos próximos meses. A declaração 
foi feita durante audiência pública na 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT) e gerou reação imediata de parlamen-
tares e da sociedade civil.

Diante do anúncio, o deputado estadual 
Wilson Santos (PSD) fez um alerta: é necessá-
rio que a Assembleia Legislativa, a Câmara Mu-
nicipal e a Prefeitura de Cuiabá busquem alter-
nativas para o prédio da Santa Casa, com mais 
de 200 anos de história. "O Estado não conti-
nuará com a gestão da unidade. É fundamental 
que as autoridades se antecipem, para evitar o fe-
chamento inesperado da Santa Casa", destacou. O 
parlamentar lembrou que a unidade já foi consi-
derada um dos maiores hospitais da América Lati-
na e que, atualmente, oferece atendimentos de mé-
dia e alta complexidade pelo SUS.

O prédio histórico, construído entre 1815 e 
1817, pode ser colocado à venda para pagamen-
to de dívidas trabalhistas acumuladas desde o fe-

chamento da unidade em 2019. A Justiça do Tra-
balho autorizou a alienação do imóvel, avaliado 
em cerca de R$ 78 milhões. Segundo o Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT-MT), os recursos arre-
cadados serão destinados à quitação de verbas resci-
sórias e salários atrasados de ex-funcionários. Já fo-
ram pagos 384 processos com R$ 7,3 milhões, mas 
restam 476 ações que somam R$ 43,7 milhões. O edi-
tal da venda ainda está em elaboração.

Durante o período em que esteve sob re-
quisição administrativa, a Santa Casa foi utili-
zada como unidade estadual de saúde. O go-
verno do Estado já repassou cerca de R$ 26 
milhões em aluguéis, atualmente em torno 
de R$ 461 mil mensais. No entanto, com a 
conclusão das obras do Hospital Central, a de-
sativação da Santa Casa foi colocada em pauta.

Gilberto Figueiredo esclareceu que cer-
ca de 70% dos serviços hoje prestados pela 

A possível desativação definitiva da Santa 
Casa motivou manifestações populares. No 
dia 28 de junho, um grupo de cidadãos reali-
zou um abraço simbólico ao hospital, organi-
zado pelo vereador Alex Rodrigues (PV), para 
chamar a atenção das autoridades sobre a im-
portância da unidade para Cuiabá e para o SUS.

A mobilização também alcançou a 
Assembleia Legislativa. O presidente da Ca-
sa, deputado Max Russi (PSB), afirmou que 
a maioria dos parlamentares é contrária ao 
fechamento da Santa Casa. Ele revelou que 
está em discussão uma proposta para que o 
Estado adquira o imóvel e o repasse ao mu-
nicípio de Cuiabá. A medida visa manter o hos-
pital em funcionamento e promover melhorias 
estruturais e nos serviços oferecidos.

“A Santa Casa é mais do que um hospital. É 
um símbolo da saúde pública e da história de 
Cuiabá. Já salvou milhares de vidas e viu nas-
cer muitas outras. Estamos buscando uma solu-
ção que preserve essa instituição. O governa-
dor se comprometeu que, se a proposta atual 
não avançar, o Estado poderá comprar o prédio 
e entregá-lo ao município”, afirmou Russi.

O parlamentar reforçou que, embora a 
transferência dos atendimentos para o Hos-
pital Central traga avanços técnicos e estru-
turais, é essencial garantir que a Santa Casa 
continue funcionando, com nova gestão, 
sem abandonar seu valor histórico e seu pa-
pel no atendimento à população cuiabana.

Santa Casa serão transferidos para o Hospi-
tal Central. Os demais, como oncologia e 
hemodiálise, serão contratualizados com o 
Hospital do Câncer. Ele também informou 
que ainda não há uma Organização Social 
de Saúde (OSS) contratada para gerir o novo 
hospital, mas que a Sociedade Beneficente Isra-
elita Albert Einstein é a principal cotada. A 
equipe da Santa Casa poderá ser parcialmente 
reaproveitada, mas não há exigência legal de 
contratação de servidores efetivos.

O secretário reforçou que será elaborado um 
plano de transição para garantir a continuidade 
dos atendimentos. “Todos os serviços serão 
transferidos com responsabilidade, sem descon-
tinuidade. Quanto à Santa Casa, o prédio poderá 
continuar, mas não será mais administrado pelo 
Estado. Caso não haja interesse de compra, ele po-
derá ser leiloado pelo TRT”, explicou.
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Gilberto Cattani se manifestou de forma contundente sobre a crise envolvendo a destinação de emendas parlamentares 
em Mato Grosso, que colocou 14 deputados sob suspeita pública

Abílio reconheceu, no entanto, que a gestão ainda não encontrou uma solução definitiva para o gargalo. Segundo ele, 
estão sendo feitas alterações legais para simplificar exigências e permitir maior agilidade nas análises

Cattani critica vazamentos que 
associam parlamentares a 
corrupção, questiona 
segurança jurídica das 
emendas e reage a acusações 
sobre ato na Paulista

Cattani rebate acusações, critica vazamentos e 
defende emendas em meio à crise política

NA LINHA DE FOGO

O deputado estadual Gilberto Cattani se mani-
festou de forma contundente sobre a crise envol-
vendo a destinação de emendas parlamentares em 
Mato Grosso, que colocou 14 deputados sob suspei-
ta pública. Segundo ele, não houve erro em levar adi-
ante as denúncias recebidas, mas sim na maneira co-
mo o caso foi conduzido e, principalmente, nos vaza-
mentos de informações que associaram os parla-
mentares diretamente a atos de corrupção.

“Chegou, ele tem a obrigação de passar adian-
te. Não vejo que ele tenha feito alguma coisa de er-
rado. O que está errado é o vazamento depois dis-
so e como foram conduzidas essas questões aí, on-
de colocam os deputados como já investigados ou 
criminosos”, criticou Cattani. 

Para ele, o principal prejuízo foi à imagem dos 
parlamentares, o que gerou forte desgaste junto à 
opinião pública, que o povo de Mato Grosso hoje 
vê os 14 deputados como ladrões e que ficou ruim 
para ele, dizendo ser uma imagem falsa e que isso 
tem que ser combatido.

O Deputado também defendeu que, ao rece-
ber uma denúncia, qualquer gestor público tem 
a responsabilidade de encaminhá-la. Segundo 
ele, esse procedimento está correto e dentro da 
legalidade e que a questão de que alguém rece-
ber como gestor público uma denúncia e levar is-
so adiante está correto.

Questionado sobre o clima na Assembleia Le-
gislativa após os vazamentos, o deputado afirmou 
que há opiniões diversas entre os parlamentares, 
mas preferiu não generalizar. 

“Existem todo tipo de opinião. Dó posso falar 
por mim. Acho que ele não agiu errado em levar 

Prefeito Abílio Júnior reconhece baixa produtividade da pasta e afirma 
que até 700 projetos aguardam aprovação; setor ameaça levar 

investimentos para o interior

Crise na Secretaria de Meio 
Ambiente trava construção civil em 

Cuiabá, admite prefeito

BAIXA PRODUTIVIDADE

Em meio a críticas da base aliada e do setor da 
construção civil, o prefeito de Cuiabá, Abílio Júni-
or (PL), admitiu que a Secretaria Municipal de Me-
io Ambiente enfrenta sérios problemas de produ-
tividade, que estariam travando o avanço de no-
vos empreendimentos na capital. Durante entre-
vista, o gestor revelou que cerca de 700 projetos 
aguardam aprovação na pasta e que apenas 4 a 5 
alvarás são emitidos por dia.

“Infelizmente, a produção da Secretaria de 
Meio Ambiente é muito baixa. Um projeto le-
va, em média, 12 horas para ser analisado e, 
mesmo assim, retorna diversas vezes para cor-
reções por parte de arquitetos e engenheiros”, 
afirmou Abílio, ao responder a questionamen-
to sobre a convocação do secretário da pasta 
pela Câmara Municipal. O requerimento foi 
apresentado pelo próprio líder do prefeito na 
Casa, vereador Dilemário Alencar (Podemos).

A situação tem gerado revolta entre empresários e 
parlamentares. O vereador Daniel Monteiro (União) 
também criticou a lentidão da secretaria, que estaria de-
sestimulando investimentos na cidade. De acordo 
com relatos, construtoras de médio porte ameaçam mi-
grar seus projetos para o interior de Mato Grosso.

Sobre essa possibilidade, o prefeito mini-
mizou: “Ninguém vai deixar de construir em 
Cuiabá por causa da aprovação de projeto. 
Isso é definido pelo mercado. Se há demanda, 
vão continuar construindo aqui e no interior”.

Abílio reconheceu, no entanto, que a gestão 
ainda não encontrou uma solução definitiva para 
o gargalo. Segundo ele, estão sendo feitas altera-
ções legais para simplificar exigências e permitir 
maior agilidade nas análises, além da instalação 
do chamado alvará declaratório. O prefeito tam-
bém anunciou um processo seletivo em anda-
mento para contratar mais profissionais.

“Estamos estudando como melhorar sem ferir os 
processos legais. A intenção é conversar com a Câ-
mara para simplificar a legislação, reduzir os requisi-
tos, sem perder critérios técnicos. Ainda não está do 
jeito que a gente gostaria”, completou.

Com o encerramento do decreto de calamida-
de financeira, que vigorou por seis meses, Abílio 
destacou que o foco da administração será manter 
a regularidade financeira da prefeitura. “Quando 
assumimos, havia salários e 13º atrasados, dívidas, 
nenhuma reserva em caixa. Em seis meses, paga-
mos sete folhas salariais e mantivemos todos os ser-
viços funcionando, sem paralisações nas unida-
des de saúde ou em outras áreas”.

O prefeito também adiantou que, no dia 9, 
apresentará um relatório ao Tribunal de Contas 
de Mato Grosso detalhando os valores economi-
zados durante o período emergencial. “Estamos 
corrigindo as contas públicas sem paralisar a ci-
dade. Mas herdamos uma dívida de curto prazo 
de R$ 700 milhões. Foi um esforço gigantesco da 
equipe”, concluiu.
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adiante a denúncia. O que está errado é a forma co-
mo ela foi conduzida e como foi noticiado, como 
foi vazado, esse tipo de coisa que eu me refiro”.

Cattani também mencionou o caso do deputa-
do Carlos Avallone, que teria sido citado por su-
postamente destinar R$ 10 milhões em emendas, 
algo que, segundo Cattani, nunca aconteceu. 

“Por exemplo, tenho o Carlos Avallone citado 
com 10 milhões de emendas e ele nunca colocou 
essa emenda. Isso é um absurdo. Como que pode 
mentir descaradamente assim?”.

Em sua defesa, Cattani afirmou ter destinado 
emendas para a Ciaf (Centro Integrado de Assis-
tência Familiar), mas reiterou que a responsabili-
dade por processos licitatórios e contratações é do 
Executivo. O parlamentar afirmou que não era res-
ponsável por fazer tomada de preço e que fazer li-
citações ou contratar empresa, tal empresa que ele 
afirma nem sabe estar envolvida e que seria um ab-
surdo a maneira como foi colocada emendas.

A insegurança jurídica diante da exposição dos 
parlamentares fez o deputado refletir sobre a con-
tinuidade da destinação de recursos por meio de 
emendas. Cattani afirmou que ficou receoso em 
destinar emendas e que estudou muito e continua 
estudando e não utilizar emendas no futuro, res-
saltando que está somente pesquisando, que não 
disse que irá fazer.  

Segundo ele, se não houver garantias míni-
mas de proteção legal, não faz sentido manter a 
prática e se não for tão frágil assim, para que fa-
zer isso, que não estariam no parlamento, pois 
não são bancários, ainda reforçando não esta-
rem ali para distribuir dinheiro para ninguém. Se-
gundo ele, estão ali para fazer legislação em fa-
vor do povo mato-grossense.

Cattani ainda destacou a importância de se criar 
mecanismos de proteção aos deputados para que 
não sejam responsabilizados por desvios cometidos 
por terceiros após a destinação das verbas.

 “Essas questões das emendas, elas são muito 
delicadas. Precisamos de segurança jurídica para 
isso. Não é crível que um deputado destine uma 
emenda, alguém vá lá na frente e faça alguma coi-
sa errada, e o deputado pague por isso”.

Logo em seguida o deputado também co-
mentou sobre seu requerimento para a instala-
ção de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI), que acabou sendo arquivado por falta de 
apoio. Cattani comentou sobre sua apresenta-
ção de um requerimento sobre a instalação que 
obteve somente quatro assinaturas há quatro ses-
sões atrás. Mencionou também que o pessoal do 
PT, principalmente, disse que não iria assinar 
porque queriam fazer outro requerimento, e fi-
nalizou dizendo que estariam enterrando a CPI e 
que assim foi arquivado.

Além disso, o parlamentar se manifestou favo-
rável à proposta da Aprosoja de congelamento do 
FETAB, diante da crise enfrentada pelo setor pro-
dutivo. Cattani comentou que se chegar, tem o 
apoio, afirmando ser muito importante nesse mo-
mento, já que produtores estão passando por uma 
crise muito grande, e que seria de fato muito im-
portante o congelamento do FETAB.

Durante a entrevista, Catani também foi ques-
tionado sobre o movimento realizado na Avenida 
Paulista em apoio ao Bolsonaro no fim de semana 
passada, que reuniu apoiadores da esquerda e 
contou com a presença de Tarcísio de Freitas. Di-
ante da pergunta sobre uma suposta perda de for-
ça do movimento, o deputado reagiu com indig-
nação. “Não sei se o meu olho não está enxergan-
do direito, mas vi gente pra danar lá”.

Em seguida, pegou o celular e mostrou um ví-
deo onde a avenida aparecia completamente lota-
da. Com isso, rebateu comentários que circulam 
nas redes sociais de que o público teria sido criado 
por inteligência artificial. Cattani rindo com debo-
che, ainda comentou que estariam querendo anu-
lar o movimento dizendo que é montagem e que 
não teria como dizer que aquilo era público artifi-
cial. Por fim, resolveu provar que a Paulista estava 
cheia e mostrou um registro que teria recebido, on-
de mostrou estar lotado e que era fake News sobre 
o movimento não ter obtido força.
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Com foco em resultados concretos, o presidente Sérgio Ricardo tem buscado ampliar o alcance do TCE, tornando-o mais acessível e presente nas regiões do estado

Presidente do Tribunal 
de Contas de Mato 
Grosso tem promovido 
avanços na  
transparência, controle 
de gastos e aproximação 
com a sociedade

Sob comando de Sérgio Ricardo, TCE-MT 
fortalece fiscalização e moderniza gestão pública

GESTÃO EFICIENTE

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso (TCE-MT) vive um novo momento 
sob a presidência do conselheiro Sérgio Ri-
cardo, que assumiu o cargo com o compro-
misso de modernizar o órgão, ampliar a efi-
ciência das fiscalizações e garantir maior 
transparência no uso dos recursos públicos. À 
frente da instituição, Sérgio Ricardo tem imple-
mentado medidas que reforçam o papel do 
TCE como guardião das contas públicas e alia-
do da boa gestão.

Entre as principais ações da atual presi-
dência estão a digitalização de processos, o 
fortalecimento dos sistemas de auditoria, a 
aproximação com os gestores municipais e 
a promoção de capacitações técnicas. A me-
ta, segundo o conselheiro, é transformar o Tri-
bunal em uma ferramenta proativa de orienta-
ção e controle, prevenindo erros antes que se 
tornem prejuízos ao erário.

“Não queremos apenas punir gestores. O 
nosso foco é orientar, prevenir e garantir que 
o dinheiro público seja bem aplicado”, afir-
mou Sérgio Ricardo em recente discurso. A 
postura mais pedagógica do órgão tem sido 
reconhecida por prefeitos e vereadores, que ve-
em no TCE um parceiro na melhoria da gestão.

O TCE também tem investido em tecnolo-
gia, com novos sistemas que permitem acom-

panhar em tempo real os gastos das prefeitu-
ras e órgãos públicos. Outro avanço importan-
te foi a criação de canais de denúncia e partici-
pação popular, reforçando o controle social.

Com foco em resultados concretos, o 
presidente Sérgio Ricardo tem buscado am-

pliar o alcance do TCE, tornando-o mais 
acessível e presente nas regiões do estado. 
Auditorias em áreas prioritárias como saú-
de, educação e infraestrutura têm sido intensi-
ficadas, garantindo maior efetividade no acom-
panhamento das políticas públicas.

O bom desempenho da gestão vem sen-
do reconhecido por especialistas em con-
trole externo e por representantes da soci-
edade civil, que destacam a postura mo-
derna e responsável adotada pela atual 
presidência.
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“A Santa Casa é mais do que um hospital. É um símbolo da 
saúde pública e da história de Cuiabá. Já salvou milhares 
de vidas”, afirmou Russi

Em relação à desativação 
da Santa Casa, o secretário 
Gilberto Figueiredo 
destacou que será 
elaborado um plano 
operativo para a migração 
dos serviços, sendo que 
aproximadamente 70% das 
atividades atualmente 
realizadas na unidade 
serão transferidas para o 
Hospital Central

Após rumores, parlamentares unem forças e articulam 
solução para evitar o fechamento da Santa Casa de Cuiabá

ALIANÇA ESTRATÉGICA

Em abril de 2025, o secretário estadual 
de Saúde, Gilberto Figueiredo, anunciou o 
remanejamento de todos os serviços presta-
dos pela Santa Casa de Misericórdia de Cuia-
bá para o Hospital Central, que será inau-
gurado nos próximos meses. A declaração 
foi feita durante audiência pública na 
Assembleia Legislativa de Mato Grosso 
(ALMT) e gerou reação imediata de parlamen-
tares e da sociedade civil.

Diante do anúncio, o deputado estadual 
Wilson Santos (PSD) fez um alerta: é necessá-
rio que a Assembleia Legislativa, a Câmara Mu-
nicipal e a Prefeitura de Cuiabá busquem alter-
nativas para o prédio da Santa Casa, com mais 
de 200 anos de história. "O Estado não conti-
nuará com a gestão da unidade. É fundamental 
que as autoridades se antecipem, para evitar o fe-
chamento inesperado da Santa Casa", destacou. O 
parlamentar lembrou que a unidade já foi consi-
derada um dos maiores hospitais da América Lati-
na e que, atualmente, oferece atendimentos de mé-
dia e alta complexidade pelo SUS.

O prédio histórico, construído entre 1815 e 
1817, pode ser colocado à venda para pagamen-
to de dívidas trabalhistas acumuladas desde o fe-

chamento da unidade em 2019. A Justiça do Tra-
balho autorizou a alienação do imóvel, avaliado 
em cerca de R$ 78 milhões. Segundo o Tribunal 
Regional do Trabalho (TRT-MT), os recursos arre-
cadados serão destinados à quitação de verbas resci-
sórias e salários atrasados de ex-funcionários. Já fo-
ram pagos 384 processos com R$ 7,3 milhões, mas 
restam 476 ações que somam R$ 43,7 milhões. O edi-
tal da venda ainda está em elaboração.

Durante o período em que esteve sob re-
quisição administrativa, a Santa Casa foi utili-
zada como unidade estadual de saúde. O go-
verno do Estado já repassou cerca de R$ 26 
milhões em aluguéis, atualmente em torno 
de R$ 461 mil mensais. No entanto, com a 
conclusão das obras do Hospital Central, a de-
sativação da Santa Casa foi colocada em pauta.

Gilberto Figueiredo esclareceu que cer-
ca de 70% dos serviços hoje prestados pela 

A possível desativação definitiva da Santa 
Casa motivou manifestações populares. No 
dia 28 de junho, um grupo de cidadãos reali-
zou um abraço simbólico ao hospital, organi-
zado pelo vereador Alex Rodrigues (PV), para 
chamar a atenção das autoridades sobre a im-
portância da unidade para Cuiabá e para o SUS.

A mobilização também alcançou a 
Assembleia Legislativa. O presidente da Ca-
sa, deputado Max Russi (PSB), afirmou que 
a maioria dos parlamentares é contrária ao 
fechamento da Santa Casa. Ele revelou que 
está em discussão uma proposta para que o 
Estado adquira o imóvel e o repasse ao mu-
nicípio de Cuiabá. A medida visa manter o hos-
pital em funcionamento e promover melhorias 
estruturais e nos serviços oferecidos.

“A Santa Casa é mais do que um hospital. É 
um símbolo da saúde pública e da história de 
Cuiabá. Já salvou milhares de vidas e viu nas-
cer muitas outras. Estamos buscando uma solu-
ção que preserve essa instituição. O governa-
dor se comprometeu que, se a proposta atual 
não avançar, o Estado poderá comprar o prédio 
e entregá-lo ao município”, afirmou Russi.

O parlamentar reforçou que, embora a 
transferência dos atendimentos para o Hos-
pital Central traga avanços técnicos e estru-
turais, é essencial garantir que a Santa Casa 
continue funcionando, com nova gestão, 
sem abandonar seu valor histórico e seu pa-
pel no atendimento à população cuiabana.

Santa Casa serão transferidos para o Hospi-
tal Central. Os demais, como oncologia e 
hemodiálise, serão contratualizados com o 
Hospital do Câncer. Ele também informou 
que ainda não há uma Organização Social 
de Saúde (OSS) contratada para gerir o novo 
hospital, mas que a Sociedade Beneficente Isra-
elita Albert Einstein é a principal cotada. A 
equipe da Santa Casa poderá ser parcialmente 
reaproveitada, mas não há exigência legal de 
contratação de servidores efetivos.

O secretário reforçou que será elaborado um 
plano de transição para garantir a continuidade 
dos atendimentos. “Todos os serviços serão 
transferidos com responsabilidade, sem descon-
tinuidade. Quanto à Santa Casa, o prédio poderá 
continuar, mas não será mais administrado pelo 
Estado. Caso não haja interesse de compra, ele po-
derá ser leiloado pelo TRT”, explicou.
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Gilberto Cattani se manifestou de forma contundente sobre a crise envolvendo a destinação de emendas parlamentares 
em Mato Grosso, que colocou 14 deputados sob suspeita pública

Abílio reconheceu, no entanto, que a gestão ainda não encontrou uma solução definitiva para o gargalo. Segundo ele, 
estão sendo feitas alterações legais para simplificar exigências e permitir maior agilidade nas análises

Cattani critica vazamentos que 
associam parlamentares a 
corrupção, questiona 
segurança jurídica das 
emendas e reage a acusações 
sobre ato na Paulista

Cattani rebate acusações, critica vazamentos e 
defende emendas em meio à crise política

NA LINHA DE FOGO

O deputado estadual Gilberto Cattani se mani-
festou de forma contundente sobre a crise envol-
vendo a destinação de emendas parlamentares em 
Mato Grosso, que colocou 14 deputados sob suspei-
ta pública. Segundo ele, não houve erro em levar adi-
ante as denúncias recebidas, mas sim na maneira co-
mo o caso foi conduzido e, principalmente, nos vaza-
mentos de informações que associaram os parla-
mentares diretamente a atos de corrupção.

“Chegou, ele tem a obrigação de passar adian-
te. Não vejo que ele tenha feito alguma coisa de er-
rado. O que está errado é o vazamento depois dis-
so e como foram conduzidas essas questões aí, on-
de colocam os deputados como já investigados ou 
criminosos”, criticou Cattani. 

Para ele, o principal prejuízo foi à imagem dos 
parlamentares, o que gerou forte desgaste junto à 
opinião pública, que o povo de Mato Grosso hoje 
vê os 14 deputados como ladrões e que ficou ruim 
para ele, dizendo ser uma imagem falsa e que isso 
tem que ser combatido.

O Deputado também defendeu que, ao rece-
ber uma denúncia, qualquer gestor público tem 
a responsabilidade de encaminhá-la. Segundo 
ele, esse procedimento está correto e dentro da 
legalidade e que a questão de que alguém rece-
ber como gestor público uma denúncia e levar is-
so adiante está correto.

Questionado sobre o clima na Assembleia Le-
gislativa após os vazamentos, o deputado afirmou 
que há opiniões diversas entre os parlamentares, 
mas preferiu não generalizar. 

“Existem todo tipo de opinião. Dó posso falar 
por mim. Acho que ele não agiu errado em levar 

Prefeito Abílio Júnior reconhece baixa produtividade da pasta e afirma 
que até 700 projetos aguardam aprovação; setor ameaça levar 

investimentos para o interior

Crise na Secretaria de Meio 
Ambiente trava construção civil em 

Cuiabá, admite prefeito

BAIXA PRODUTIVIDADE

Em meio a críticas da base aliada e do setor da 
construção civil, o prefeito de Cuiabá, Abílio Júni-
or (PL), admitiu que a Secretaria Municipal de Me-
io Ambiente enfrenta sérios problemas de produ-
tividade, que estariam travando o avanço de no-
vos empreendimentos na capital. Durante entre-
vista, o gestor revelou que cerca de 700 projetos 
aguardam aprovação na pasta e que apenas 4 a 5 
alvarás são emitidos por dia.

“Infelizmente, a produção da Secretaria de 
Meio Ambiente é muito baixa. Um projeto le-
va, em média, 12 horas para ser analisado e, 
mesmo assim, retorna diversas vezes para cor-
reções por parte de arquitetos e engenheiros”, 
afirmou Abílio, ao responder a questionamen-
to sobre a convocação do secretário da pasta 
pela Câmara Municipal. O requerimento foi 
apresentado pelo próprio líder do prefeito na 
Casa, vereador Dilemário Alencar (Podemos).

A situação tem gerado revolta entre empresários e 
parlamentares. O vereador Daniel Monteiro (União) 
também criticou a lentidão da secretaria, que estaria de-
sestimulando investimentos na cidade. De acordo 
com relatos, construtoras de médio porte ameaçam mi-
grar seus projetos para o interior de Mato Grosso.

Sobre essa possibilidade, o prefeito mini-
mizou: “Ninguém vai deixar de construir em 
Cuiabá por causa da aprovação de projeto. 
Isso é definido pelo mercado. Se há demanda, 
vão continuar construindo aqui e no interior”.

Abílio reconheceu, no entanto, que a gestão 
ainda não encontrou uma solução definitiva para 
o gargalo. Segundo ele, estão sendo feitas altera-
ções legais para simplificar exigências e permitir 
maior agilidade nas análises, além da instalação 
do chamado alvará declaratório. O prefeito tam-
bém anunciou um processo seletivo em anda-
mento para contratar mais profissionais.

“Estamos estudando como melhorar sem ferir os 
processos legais. A intenção é conversar com a Câ-
mara para simplificar a legislação, reduzir os requisi-
tos, sem perder critérios técnicos. Ainda não está do 
jeito que a gente gostaria”, completou.

Com o encerramento do decreto de calamida-
de financeira, que vigorou por seis meses, Abílio 
destacou que o foco da administração será manter 
a regularidade financeira da prefeitura. “Quando 
assumimos, havia salários e 13º atrasados, dívidas, 
nenhuma reserva em caixa. Em seis meses, paga-
mos sete folhas salariais e mantivemos todos os ser-
viços funcionando, sem paralisações nas unida-
des de saúde ou em outras áreas”.

O prefeito também adiantou que, no dia 9, 
apresentará um relatório ao Tribunal de Contas 
de Mato Grosso detalhando os valores economi-
zados durante o período emergencial. “Estamos 
corrigindo as contas públicas sem paralisar a ci-
dade. Mas herdamos uma dívida de curto prazo 
de R$ 700 milhões. Foi um esforço gigantesco da 
equipe”, concluiu.
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adiante a denúncia. O que está errado é a forma co-
mo ela foi conduzida e como foi noticiado, como 
foi vazado, esse tipo de coisa que eu me refiro”.

Cattani também mencionou o caso do deputa-
do Carlos Avallone, que teria sido citado por su-
postamente destinar R$ 10 milhões em emendas, 
algo que, segundo Cattani, nunca aconteceu. 

“Por exemplo, tenho o Carlos Avallone citado 
com 10 milhões de emendas e ele nunca colocou 
essa emenda. Isso é um absurdo. Como que pode 
mentir descaradamente assim?”.

Em sua defesa, Cattani afirmou ter destinado 
emendas para a Ciaf (Centro Integrado de Assis-
tência Familiar), mas reiterou que a responsabili-
dade por processos licitatórios e contratações é do 
Executivo. O parlamentar afirmou que não era res-
ponsável por fazer tomada de preço e que fazer li-
citações ou contratar empresa, tal empresa que ele 
afirma nem sabe estar envolvida e que seria um ab-
surdo a maneira como foi colocada emendas.

A insegurança jurídica diante da exposição dos 
parlamentares fez o deputado refletir sobre a con-
tinuidade da destinação de recursos por meio de 
emendas. Cattani afirmou que ficou receoso em 
destinar emendas e que estudou muito e continua 
estudando e não utilizar emendas no futuro, res-
saltando que está somente pesquisando, que não 
disse que irá fazer.  

Segundo ele, se não houver garantias míni-
mas de proteção legal, não faz sentido manter a 
prática e se não for tão frágil assim, para que fa-
zer isso, que não estariam no parlamento, pois 
não são bancários, ainda reforçando não esta-
rem ali para distribuir dinheiro para ninguém. Se-
gundo ele, estão ali para fazer legislação em fa-
vor do povo mato-grossense.

Cattani ainda destacou a importância de se criar 
mecanismos de proteção aos deputados para que 
não sejam responsabilizados por desvios cometidos 
por terceiros após a destinação das verbas.

 “Essas questões das emendas, elas são muito 
delicadas. Precisamos de segurança jurídica para 
isso. Não é crível que um deputado destine uma 
emenda, alguém vá lá na frente e faça alguma coi-
sa errada, e o deputado pague por isso”.

Logo em seguida o deputado também co-
mentou sobre seu requerimento para a instala-
ção de uma Comissão Parlamentar de Inquérito 
(CPI), que acabou sendo arquivado por falta de 
apoio. Cattani comentou sobre sua apresenta-
ção de um requerimento sobre a instalação que 
obteve somente quatro assinaturas há quatro ses-
sões atrás. Mencionou também que o pessoal do 
PT, principalmente, disse que não iria assinar 
porque queriam fazer outro requerimento, e fi-
nalizou dizendo que estariam enterrando a CPI e 
que assim foi arquivado.

Além disso, o parlamentar se manifestou favo-
rável à proposta da Aprosoja de congelamento do 
FETAB, diante da crise enfrentada pelo setor pro-
dutivo. Cattani comentou que se chegar, tem o 
apoio, afirmando ser muito importante nesse mo-
mento, já que produtores estão passando por uma 
crise muito grande, e que seria de fato muito im-
portante o congelamento do FETAB.

Durante a entrevista, Catani também foi ques-
tionado sobre o movimento realizado na Avenida 
Paulista em apoio ao Bolsonaro no fim de semana 
passada, que reuniu apoiadores da esquerda e 
contou com a presença de Tarcísio de Freitas. Di-
ante da pergunta sobre uma suposta perda de for-
ça do movimento, o deputado reagiu com indig-
nação. “Não sei se o meu olho não está enxergan-
do direito, mas vi gente pra danar lá”.

Em seguida, pegou o celular e mostrou um ví-
deo onde a avenida aparecia completamente lota-
da. Com isso, rebateu comentários que circulam 
nas redes sociais de que o público teria sido criado 
por inteligência artificial. Cattani rindo com debo-
che, ainda comentou que estariam querendo anu-
lar o movimento dizendo que é montagem e que 
não teria como dizer que aquilo era público artifi-
cial. Por fim, resolveu provar que a Paulista estava 
cheia e mostrou um registro que teria recebido, on-
de mostrou estar lotado e que era fake News sobre 
o movimento não ter obtido força.

F
o

to
: 
T

C
E

/M
T

Com foco em resultados concretos, o presidente Sérgio Ricardo tem buscado ampliar o alcance do TCE, tornando-o mais acessível e presente nas regiões do estado

Presidente do Tribunal 
de Contas de Mato 
Grosso tem promovido 
avanços na  
transparência, controle 
de gastos e aproximação 
com a sociedade

Sob comando de Sérgio Ricardo, TCE-MT 
fortalece fiscalização e moderniza gestão pública

GESTÃO EFICIENTE

O Tribunal de Contas do Estado de Mato 
Grosso (TCE-MT) vive um novo momento 
sob a presidência do conselheiro Sérgio Ri-
cardo, que assumiu o cargo com o compro-
misso de modernizar o órgão, ampliar a efi-
ciência das fiscalizações e garantir maior 
transparência no uso dos recursos públicos. À 
frente da instituição, Sérgio Ricardo tem imple-
mentado medidas que reforçam o papel do 
TCE como guardião das contas públicas e alia-
do da boa gestão.

Entre as principais ações da atual presi-
dência estão a digitalização de processos, o 
fortalecimento dos sistemas de auditoria, a 
aproximação com os gestores municipais e 
a promoção de capacitações técnicas. A me-
ta, segundo o conselheiro, é transformar o Tri-
bunal em uma ferramenta proativa de orienta-
ção e controle, prevenindo erros antes que se 
tornem prejuízos ao erário.

“Não queremos apenas punir gestores. O 
nosso foco é orientar, prevenir e garantir que 
o dinheiro público seja bem aplicado”, afir-
mou Sérgio Ricardo em recente discurso. A 
postura mais pedagógica do órgão tem sido 
reconhecida por prefeitos e vereadores, que ve-
em no TCE um parceiro na melhoria da gestão.

O TCE também tem investido em tecnolo-
gia, com novos sistemas que permitem acom-

panhar em tempo real os gastos das prefeitu-
ras e órgãos públicos. Outro avanço importan-
te foi a criação de canais de denúncia e partici-
pação popular, reforçando o controle social.

Com foco em resultados concretos, o 
presidente Sérgio Ricardo tem buscado am-

pliar o alcance do TCE, tornando-o mais 
acessível e presente nas regiões do estado. 
Auditorias em áreas prioritárias como saú-
de, educação e infraestrutura têm sido intensi-
ficadas, garantindo maior efetividade no acom-
panhamento das políticas públicas.

O bom desempenho da gestão vem sen-
do reconhecido por especialistas em con-
trole externo e por representantes da soci-
edade civil, que destacam a postura mo-
derna e responsável adotada pela atual 
presidência.



7 GERAL6 SOCIAL

F
o

to
s:

 R
e

p
ro

d
u

çã
o

Estado figura entre os 
que mais recebem 
migrantes do país; 
maioria vem do 
Maranhão, Pará e 
Rondônia. Cuiabá lidera 
como destino preferido

MIGRAÇÃO INTERNA

A combinação de terras produtivas, cresci-
mento econômico acelerado e demanda por 
mão de obra tem feito de Mato Grosso uma das 
principais rotas de migração interna no Brasil. 
Segundo o Censo 2022 do IBGE, o estado teve 
um saldo migratório positivo de mais de 103 
mil pessoas entre 2017 e 2022, ficando entre os 
cinco estados que mais receberam moradores 
de outras partes do país.

O movimento é silencioso, mas constante. 
Por trás dos números, estão histórias de supe-
ração, esperança e reconstrução. A maioria 
dos novos moradores vem do Maranhão, Pará, 
Rondônia, Piauí e também de São Paulo, em 
busca de melhores condições de vida, princi-
palmente no setor agropecuário, construção ci-
vil e serviços urbanos.

Além desses lugares, outros estados vizi-
nhos como Goiás, tem se migrado aqui em Ma-
to Grosso, onde plantou suas raízes e se sentiu 
abraçado pelo o estado, gerando um conforto 
mesmo sendo quase vizinhos.  À exemplo dis-
so, está o Geovane Pereira, que saiu do interi-
or de Goiás e hoje mora há mais de 40 anos no 
Rio Manso em Cuiabá.

“Sai de Goiás quando tinha 16 anos e vim 
morar no Rio Manso, isso em 1982, logo depo-
is meus pais vieram. Fomos praticamente os pi-
oneiros da região”, lembra Geovane, hoje com 

 Mato Grosso atrai milhares de 
brasileiros em busca de oportunidades

gresso da região, correndo atrás das autorida-
des para conseguir melhorias”.

Ao olhar para o presente, Geovane reco-
nhece o quanto a história da família está entre-
laçada com a do próprio Rio Manso. “Tudo 
que o Rio Manso é hoje, com essa beleza e de-
senvolvimento, devemos muito ao esforço de-
la e da nossa família que ajudou a construir es-
sa comunidade desde o começo”, afirma. Para 
ele, não há dúvida sobre seu pertencimento: 
“Hoje me sinto mato-grossense. Aqui é onde 
minhas filhas nasceram, onde consegui traba-
lhar e crescer. Não penso em voltar”, conclui 
com firmeza e gratidão.

Os dados revelam que essa migração tem 
caráter predominantemente econômico. Muni-
cípios como Sorriso, Lucas do Rio Verde, Ron-
donópolis e Sinop também recebem um fluxo 
intenso de trabalhadores que chegam para atu-
ar em fazendas, frigoríficos e transportadoras.

A cidade de Cuiabá, por sua vez, tem se con-
solidado como um polo de acolhimento urbano. 
É onde chegam muitas famílias em situação de 
vulnerabilidade, que buscam trabalho informal 
ou acesso a serviços públicos de saúde e educa-
ção. Segundo o IBGE, cerca de 25% da popula-
ção cuiabana atual não nasceu em Mato Grosso.

Além da migração interna, Mato Grosso 
também acolhe estrangeiros, principalmente 
venezuelanos, haitianos e bolivianos, que re-
presentam entre 10 mil e 15 mil pessoas viven-
do no estado. No entanto, o volume de brasile-
iros de outros estados supera amplamente o 
número de imigrantes internacionais.

A estrutura pública ainda tenta se adaptar à 
nova realidade. Escolas municipais têm ampli-
ado vagas, enquanto serviços de saúde vêm en-
frentando pressão pelo crescimento populaci-
onal nas periferias urbanas. Mesmo assim, o 
saldo para o estado é considerado positivo.

Com mais de 3,7 milhões de habitantes, o 
estado segue crescendo acima da média nacio-
nal, impulsionado por sua força agrícola, mas 
também pelo dinamismo urbano. E para quem 
chega, o sentimento é claro: Mato Grosso vi-
rou sinônimo de chance.

Além da migração interna, Mato Grosso também acolhe estrangeiros, principalmente venezuelanos, haitianos e bolivianos, 
que representam entre 10 mil e 15 mil pessoas vivendo no estado

62 anos. A memória ainda viva daqueles tem-
pos difíceis é carregada de orgulho. “Naquela 
época, tudo era muito difícil, a estrada era de 
chão e às vezes levava um dia inteiro para che-
gar”, recorda, ressaltando o isolamento e os de-
safios enfrentados por quem decidiu construir 
vida nova no interior mato-grossense.

Geovane fala com admiração sobre a traje-
tória da mãe, figura central na história da famí-
lia e da comunidade. “Minha mãe se encon-
trou na profissão dela aqui, fez curso e se tor-
nou professora, trabalhou por anos até se tor-
nar vereadora por anos”, conta, orgulhoso. A 
atuação dela foi além da política: “Ela também 
criou a primeira associação de pequenos pro-

dutores, trouxe o plantio de algodão, ajudou a 
implantar o cultivo de banana, e conseguiu má-
quinas para beneficiar o arroz, que antes só 
limpavam no pilão”.

Com empenho e liderança, a mãe de Geo-
vane foi fundamental para o desenvolvimento 
local. “Além disso, criou a Associação das Mu-
lheres, trouxe médicos, postos de saúde, e até 
implantou agentes de saúde, que andavam a 
pé ou a cavalo para atender a comunidade”, 
acrescenta. A força dessa mulher marcou gera-
ções e se reflete até hoje no respeito e carinho 
que a população nutre por ela. “Minha mãe foi 
uma guerreira, muito respeitada e querida até 
hoje. Ela sempre lutou e ainda luta pelo pro-
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Em sua fala, Siqueira reforçou que, apesar das críticas à gestão, nunca agiu com desrespeito, e aproveitou para se 
desculpar publicamente com a presidente da Câmara, Paula Calil, pelo tom elevado de algumas declarações anteriores

Parlamentar aponta 
falhas no início das 
obras, propõe testes 
técnicos emergenciais 
e diz que governo será 
cobrado por prejuízos 
à população

Avallone comenta impasse no Portão do Inferno e cobra 
solução rápida para a Chapada: “A população está sofrendo”

INFRAETRUTURA E POLÍTICA

O deputado estadual Carlos Avallone se po-
sicionou sobre os problemas na região do Por-
tão do Inferno, em Chapada dos Guimarães, e 
defendeu soluções técnicas e mais ágeis para 
minimizar os impactos à população. Segundo 
ele, o município tem sofrido com as obras e a 
interdição da rodovia.

Avallone avaliou que a proposta apresenta-
da para resolver os problemas estruturais na re-
gião parece mais rápida e eficiente. Apesar de 
ainda não ter tido acesso aos estudos técnicos 
nem visitado o local, ele reconheceu a urgên-
cia da situação. “A população da Chapada pre-
cisa de uma solução definitiva. A demanda é re-
al e não pode mais ser adiada”, afirmou.

O parlamentar também tem articulado pro-
postas para minimizar os prejuízos enfrenta-
dos por comerciantes, estudantes e morado-
res. Uma das ideias discutidas por ele é a reali-
zação de testes técnicos para avaliar a possibi-
lidade de ampliar, mesmo que de forma con-
trolada, a carga permitida para veículos que tra-
fegam pela estrada. De acordo com Avallone, 
há equipamentos que permitem medir com 
precisão o peso dos veículos, e os testes pode-
riam embasar uma solução provisória até a con-
clusão das obras.

Além disso, Avallone tem promovido reu-
niões com lideranças locais e pretende intensi-
ficar o diálogo por meio da Comissão de Infra-
estrutura da Assembleia Legislativa. Ele justifi-

cou seu envolvimento pelo vínculo pessoal e 
político com Chapada, onde reside há mais de 
30 anos e recebe forte apoio eleitoral. “Quero 
participar diretamente das discussões porque 
conheço a realidade da região e estou compro-
metido com seu desenvolvimento”.

O deputado criticou a condução inicial das 
obras por parte do Governo do Estado, ale-
gando falta de planejamento técnico. Para ele, 
o Executivo se precipitou ao iniciar as inter-
venções sem considerar todas as alternativas 
disponíveis. “Havia dez opções estudadas, in-
clusive um túnel. Mas a escolha feita enfrentou 
obstáculos ambientais, que limitaram a atua-
ção fora do parque. Isso gerou conflitos nos es-
tudos e prejudicou o andamento do projeto”.

Avallone relatou que, após a autorização 
para atuar dentro do parque, surgiram novas 
descobertas técnicas. “Quando foi permitido 
entrar no parque, perceberam-se vários fato-
res que levaram à necessidade de mudar o pro-
jeto. Me parece que essa mudança é baseada 
nas informações mais recentes que tenho rece-
bido. Agora, precisamos aguardar os próximos 
passos”, declarou.

O deputado também destacou um estudo 
da Universidade Federal de Mato Grosso 
(UFMT), coordenado pelo geólogo Caio Viei-
ra, que já apontava, com um ano de antece-
dência, a inviabilidade de estabilização na 
área do Portão do Inferno. Segundo ele, o go-
verno errou ao ignorar essas conclusões, o que 

torna essencial rediscutir os estudos e conside-
rar todas as análises técnicas, inclusive as inici-
almente negligenciadas, para se chegar a uma 
solução definitiva.

Sobre o desgaste político causado pelos im-
passes no Portão do Inferno e no projeto do 
BRT, Avallone reconheceu a pressão sobre o 
governador Mauro Mendes. “Tudo o que exige 
muita explicação já não é bom. Como dizia 
Garcia Neto: na política, quando se precisa ex-
plicar demais, é porque algo está errado. Fo-
ram muitos erros acumulados, não de um só 
governo, mas de um longo período, especial-
mente no caso do BRT”.

Ele também ressaltou que não se pode atri-
buir a responsabilidade a uma única pessoa. 
“Houve muitos equívocos. O governador está 
tentando dar uma solução, mas essa solução 
enfrenta diversos problemas. Esperamos que 
sejam resolvidos o quanto antes”.

Quanto ao impacto político, Avallone afir-
mou que será inevitável, mas que a resposta vi-
rá nas urnas. “O desgaste existe, e será cobra-
do no momento certo”.

Em relação à recente polêmica envol-
vendo 14 deputados suspeitos de desvio 
de emendas parlamentares, Avallone ne-
gou qualquer intenção de criar obstáculos 
jurídicos para a investigação. “Vocês lem-
bram o que aconteceu comigo na semana 
passada. Reagi de forma mais incisiva, al-
go incomum no meu perfil. Mas nós, que 
estamos na política, precisamos explicar 
bem. Quando sai uma notícia, ela alcança 
muita gente, mas a explicação nem sem-
pre. Por isso insisto: preciso que a Decor 
assuma o erro que cometeu, para que, 
quando esse assunto voltar na época da 
eleição, e ele vai voltar, tenho documen-
tos para comprovar que fui vítima de um 
processo que sequer entendi”.

Por fim, Avallone disse que o governador Ma-
uro Mendes deverá ser cobrado pela condução 
das obras, assim como outros envolvidos, o que 
considera natural na política. Ele ponderou, no 
entanto, que Mendes entregou avanços concre-
tos ao longo do mandato. “O Estado foi recebido 
em uma condição e está sendo entregue em ou-
tra, com melhorias reais em várias áreas”.


